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Veto Parcial ao Projeto de Lei Nº;º 222 de 1998

Mensagem N.º 113 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 8 de novembro de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcial​mente, o Projeto de lei nº 222, de 1998, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 25.449.


De iniciativa parlamentar, o projeto dispõe sobre a proibição da suspensão do fornecimento de energia elétrica, água e gás canali​zado, por falta de pagamento, sem prévia comunicação, por escrito, ao usuário e dá outras providências.

Embora reconheça os elevados intuitos sociais do projeto, deixo, todavia, de acolhê-lo em sua inteireza, tendo em vista as dispo​sições contidas nos §§ 1º e 2° de seu artigo 1°, as quais não podem subsistir, pelos motivos a seguir enunciados.


Na verdade, os dispositivos impugnados impõem seja dada ciência ao proprietário do imóvel ou ao seu ocupante, mediante comunica​ção escrita, no que concerne à suspensão dos serviços mencionados (§ 1º), de​terminando, dessa forma, o termo inicial da contagem do prazo de 15 (quinze) dias para regularização das contas em atraso, após o que, sem o respectivo pa​gamento, será suspenso o fornecimento de energia elétrica, água e gás canali​zado (§ 2º).


 Ora, tais medidas importarão, necessariamente, em aumento considerável da correspondência emitida, com a conseqüente criação de mecanismos de controle sobre a efetiva entrega dessas comunicações, no in​teresse do próprio usuário, obrigando as concessionárias a reverem seus atuais procedimentos.


Portanto, se, além do aviso prévio da suspensão do fornecimento dos serviços em questão, por inadimplemento do consumidor, já adotado, por meio de notificação nas respectivas contas, impuserem-se as pro​vidências referidas nos dispositivos questionados, a dificuldade de sua opera​cionalização, como apontado, poderá afetar, indevidamente, o equilíbrio finan​ceiro resultante da relação jurídico-contratual de direito administrativo estabe​lecida entre as empresas e o Poder Concedente.


Fundamentado, destarte, o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 222, de 1998, devolvo a matéria ao reexame dessa Casa Le​gislativa, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta considera​ção.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.


